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Nota Fiscal Paulista
tem prêmio especial

Em comemoração ao 
Dia das Crianças, sorteio 
da Nota Fiscal Paulista 
pagará prêmios especiais 
de R$ 200 mil, R$ 120 mil 
e R$ 80 mil

ontribuinte cadastrado na Nota 
Fiscal Paulista (NFP) já pode con-
ferir no site (ver serviço) do pro-

grama seus bilhetes para o sorteio 
especial deste mês. Mais de 8,5 
milhões de consumidores partici-
pam da 59ª extração que, em come-
moração ao Dia das Crianças, distri-
buirá R$ 17,3 milhões e pagará três 
prêmios: de R$ 200 mil, R$ 120 mil 
e R$ 80 mil.

Concorre ao sorteio (que será 
realizado no dia 15) quem fez com-
pras em junho e solicitou a inclusão 
do CPF/CNPJ no documento fiscal. 
A Secretaria Estadual da Fazenda, 
responsável pelo programa, regis-
trou a participação de 8.535.252 
consumidores, 2.506 entidades de 
assistência social e de saúde e 5.701 
condomínios inscritos. 

Nesta extração foram gerados 
121.796.315 bilhetes eletrônicos e, 
destes, serão sorteados 1,5 milhão. 
Além dos três maiores valores, estão 
em disputa mais 300 prêmios de R$ 
1.000; mil de R$ 250, 15 mil de R$ 
50, 76.303 de R$ 20 e 1.407.394 de 
R$ 10. Para saber se foi contempla-
do, o consumidor deverá fazer login 
no site da NFP a partir do dia 15. 

Para participar, o consumidor 
que pede a NFP deve se cadastrar 
no site do programa e ler e concor-

dar com o regulamento. A adesão até o dia 
25 de cada mês permite a participação no 
sorteio seguinte. Uma vez feito o processo, 
não é preciso repeti-lo – a participação nas 
extrações seguintes é automática. Cada R$ 
100 em compras dão direito a um bilhete 
eletrônico para concorrer.

 Menor carga tributária – Criada 
em outubro de 2007, a NFP integra o 
Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal 
do Governo estadual. O objetivo é reduzir a 
carga tributária individual do cidadão, que 
recebe créditos ao efetuar compras de mer-
cadorias ou de serviços no território pau-
lista. O sistema distribui até 30% do ICMS 
efetivamente recolhido pelo estabelecimen-
to comercial aos consumidores que solici-
tam o documento fiscal e informam CPF ou 
CNPJ, proporcional ao valor da nota.

A devolução é feita em créditos que 
podem ser acompanhados pela internet 
e utilizados para pagamento do IPVA ou 
resgatados em dinheiro. O contribuinte 

também pode solicitar o documento fiscal 
sem a indicação do CPF/CNPJ e doá-lo a 
uma entidade de assistência social ou de 
saúde cadastradas no programa NFP, se 
assim desejar. Essa é uma decisão pessoal e 
exclusiva do consumidor.

O site da NFP permite ao consumidor 
conferir os créditos, aderir ao sorteio ou obter 
quaisquer informações sobre o programa. A 
iniciativa da Fazenda tem mais de 15 milhões 
de participantes cadastrados e, desde o seu 
início, teve mais de 26 bilhões de documentos 
fiscais processados. No total, devolveu aos 
participantes do programa R$ 8,5 bilhões: R$ 
7,5 bilhões em créditos e R$ 936,4 milhões 
em prêmios nos 58 sorteios realizados. 

Rogério Mascia Silveira

Da Agência Imprensa Oficial e Assessoria de Imprensa 

da Secretaria da Fazenda

Em dia com as obrigações tributárias
A Secretaria Estadual da Fazenda cre  -

denciou no Domicílio Eletrônico do Con-
tribuinte (DEC) 101 mil empresas partici-
pantes do Simples Nacional ou enquadradas 
no Regime Periódico de Apuração. Em cará-
ter compulsório, a medida foi tomada pelo 
fato de as empresas não terem aderido 
voluntariamente ao sistema no prazo de 90 
dias após a data de início de suas atividades.

A decisão da Fazenda é prevista na 
Resolução SF 141/2010 e na Portaria CAT 
140/2010. O DEC é um instrumento de 
comunicação entre o fisco paulista e os con-
tribuintes do Estado. Ao ser cadastrada, a 
empresa passa a receber mensagens eletrô-
nicas em uma caixa postal, com acesso res-
trito a usuários autorizados e a portadores 
de certificação digital corporativa. 

Com a publicação da notificação do cre-
denciamento no Diário Oficial, os 101 mil 
estabelecimentos passaram a receber avisos 
e notificações enviados pela receita esta-
dual. O acesso aos informes é feito em seção 
exclusiva do site da Fazenda (ver serviço). 
Atualmente, o sistema conta com aproxima-
damente 700 mil contribuintes cadastrados 
para os quais foram enviados, desde o início 
de 2011, três milhões de mensagens eletrôni-
cas, entre avisos e notificações.

Quem foi incluído fica sujeito à Lei 
nº 13.918/2009, Resolução SF 141/2010 e 

Portaria CAT 140/2010. A recomendação 
às empresas é verificar periodicamente no 
sistema se há novas mensagens da Fazenda. 
De acordo com a legislação em vigor, após 
dez dias do envio da correspondência ele-
trônica, o fisco considera que a empresa 
está ciente da mensagem recebida.

 Sobre o DEC – Todo contribuinte 
paulista enquadrado no Regime Periódico de 
Apuração ou optante do Simples Nacional 
emitente de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) 

deve se cadastrar. Aqueles que não são obri-
gados a emitir NF-e têm até o dia 31 de 
dezembro para se inscrever voluntariamente 
no DEC. Quem não cumprir a determinação 
será inscrito compulsoriamente pela Fazenda.

O DEC avisa o contribuinte sobre erros 
no cumprimento de obrigações tributárias e 
eventuais comportamentos tributários irre-
gulares. O objetivo é notificar e permitir às 
empresas que regularizem sua situação fiscal.

Da Agência Imprensa Oficial 

Rio Tietê: menos detritos,
sem transbordamentos

O Daee (Departamento de Águas e 
Energia Elétrica), autarquia da Secretaria 
de Saneamento e Recursos Hídricos res-
ponsável por gerir o combate às enchen-
tes e o tratamento de esgotos, começa 
neste semestre a realizar desassoreamen-
to em mais um trecho do Rio Tietê. É o 
quarto, desde que teve início a ação, em 
2011. Nos últimos dois anos, a época das 
chuvas não implicou transbordamento do 
curso d’água. 

A nova área abrange 49 km de exten-
são, passando por cinco municípios da 
RMSP: Guarulhos (na margem direita), 
Itaquaquecetuba, Poá, Suzano e Mogi 
das Cruzes. O Daee estima a remoção de 
446 mil m³ de material assoreado (areia 
e argila), além de detritos, como lixo 
doméstico, no trecho. Será efetuada tam-
bém a desobstrução do rio para facilitar 
sua navegação e manutenção. Os recursos 
para isso são de R$ 46 milhões.

Nas outras frentes de trabalho, foram 
investidos R$ 249,7 milhões até julho. O 
lote 1 corresponde à distância da Barragem 
Edgard de Souza até a Barragem Móvel 
no Complexo Cebolão; o lote 2 vai da 
Barragem Móvel do Complexo Cebolão 
até a Barragem da Penha; e o lote 3 é o 
trecho da Barragem da Penha até a Foz do 
Córrego Três Pontes, na divisa entre São 
Paulo e Itaquaquecetuba. 

Além do Tietê, 12 de seus principais 
afluentes foram alvo de desassoreamento, 
o que possibilitou a retirada de mais de 
2,6 milhões de m³ de materiais. O custo 
chegou a R$ 203,4 milhões. Desde 2011, 
o Tietê e seus principais afluentes tiveram 
cerca de sete milhões de m³ de detritos 
retirados de suas águas.

Governo investe em 
planos de saneamento 

O Governo do Estado de São Paulo 
estabeleceu convênio com 130 cidades para 
elaboração dos planos municipais de sanea-
mento. Também serão desenvolvidos os 
planos regionais de sete Unidades Hidro-
gráficas de Gerenciamento de Recursos Hí -
dricos (UHGR). O investimento, que benefi-
ciará 3,9 milhões de habitantes, é de R$ 19 
milhões e será feito por meio da Secretaria 
de Saneamento e Recursos Hídricos. 

A previsão para conclusão dos tra-
balhos é de 18 meses. Os planos devem 
contemplar diagnósticos com análise, pro-
postas e definição das necessidades de 
investimento para a universalização do 
acesso aos serviços de abastecimento de 
água potável, esgotamento sanitário, lim-
peza urbana, manejo de resíduos sólidos, 
drenagem e manejo de águas pluviais.

A Lei Federal nº 11.455/2007 exige 
que cada município elabore o seu plano e 
que o Estado o integre aos planos regional 
e estadual de saneamento. Para garantir 
melhores condições técnicas para a criação 
de planos consistentes, articulados com as 
disposições relativas aos recursos hídricos 
e ao desenvolvimento urbano, o Governo 
paulista criou o Programa Estadual de 
Apoio Técnico à Elaboração dos Planos 
Municipais de Saneamento (PMS), que 
atende às exigências deste novo contexto 
legal e institucional do setor.

Já foram concluídos e entregues 105 
PMS, referentes aos municípios das UGRHI 
1 (Serra da Mantiqueira), 2 (Paraíba do 
Sul), 3 (Litoral Norte), 7 (Baixada Santista), 
11 (Ribeira de Iguape e Litoral Sul). Os pla-
nos municipais e o regional da UGHRI 10 
(Sorocaba/Médio Tiete) foram entregues 
em março de 2012. Foram iniciados em 
janeiro mais 74 PMS referentes às UGRHI 9 
(Mogi-Guaçu) e 14 (Alto do Paranapanema).
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Mais de 120 milhões de bilhetes eletrônicos participam do sorteio da NFP
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